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1. Uma origem para o Brasil
 Em meados dos anos de 1920 e 30, fervia 
pelo país os ideais de busca e entendimento da 
verdadeira identidade nacional, estimulada 
sobretudo pelo movimento modernista brasileiro, 
iniciado com a Semana de Arte Moderna. Moder-
no no Brasil seria estabelecer deﬁnitivamente a 
sua cultura raiz e original, com o intuito de conso-
lidar irrefutavelmente o projeto de nação brasilei-
ra.
 O discurso inicial seria portanto procurar 
no passado dos tempos coloniais os elementos 
culturais que compuseram esse dado período. 
Como em uma manipulação de átomos para a 
descoberta de uma nova matéria, assim intelectu-
ais buscaram na cultura indígena e africana os 
elementos essenciais para a construção da tradi-
ção e do folclore nacional.
41
Resumo
A composição do campo semiótico de um dado espaço territorial é o alicerce para a formação e constituição historiográﬁca de 
uma unidade regional. Signos e signiﬁcados do modo de vida, comportamento social, alimentação, recursos naturais, base 
econômica são alguns dos atributos que fomentam a identidade coletiva e cultural de uma determinada sociedade.  Quem 
somos, de onde viemos, quem nos reconhece? Essas foram as indagações que teóricos procuravam discernir para o entendi-
mento sobre as origens da formação sociocultural brasileira.
Utilizando-se dessa semiologia e suas interconexões como objeto de análise, diversos autores retratados nesse artigo apresen-
tam argumentos para evocar quais as identidades regionais predominantes e a quem elas estão sujeitas à inﬂuência de classes 
dominantes.
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Abstract
The composition of the semiotic ﬁeld of a given territorial space is the foundation for the formation and historiographical 
constitution of a regional unit. Signs and meanings of the way of life, social behavior, food, natural resources, economic base 
are some of the attributes that foster the collective and cultural identity of a given society. Who are we, where do we come 
from, who recognizes us? These were the inquiries that theorists sought to discern for the understanding of the origins of Brazi-
lian socio-cultural formation.
Using this semiology and its interconnections as an object of analysis, several authors portrayed in this article present 
arguments to evoke the predominant regional identities and to whom they are subject to the inﬂuence of dominant classes.
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DISCURSOS E EXPRESSÕES NO ESTUDO DA CONSTRUÇÃO DA 
IDENTIDADE REGIONAL
DISCOURSES AND EXPRESSIONS IN THE STUDY OF THE CONS-
TRUCTION OF REGIONAL IDENTITY
 O desencadeamento dessa investigação 
antropológica-cultural-cientíﬁca acarretou na 
inclusão de outros elementos ícones ao hall de 
heróis nacionais, com destaque para a descoberta 
do sertanejo, o homem do sertão – aquele da vida 
no campo.
 Acompanhando a efervescência dessas 
discussões, um grupo de intelectuais interessados 
na valorização das tradições nordestinas e sua 
inserção ao movimento de vanguarda modernis-
ta, difunde o conceito de regionalismo nordesti-
no, iniciado na obra “Manifesto Regionalista” do 
pernambucano Gilberto Freyre. 
 Apesar de estar categorizado no movi-
mento modernista brasileiro, o regionalismo de 
Freyre muitas vezes se difere das propostas deste 
último, pois possui um forte traço conservador, de 
cultura oligárquica patriarcal e paternalista com 
características de ideologia política. Em muitos 
momentos, ocorre um jogo de oposição ao 
modernismo paulista, ilustrada na disputa “enge-
nho X usina”. 
 “Manifesto Regionalista” foi um produto 
de uma declaração pública de Gilberto Freire 
durante o I Congresso Brasileiro de Regionalismo, 
que ocorreu na cidade do Recife em 1926, e que 
contou com a participação de importantes 
ﬁguras, como Odilon Nestor e José Lins do Rego. A 
publicação da obra somente ocorreu em 1951, 
portanto 25 anos após o seu discurso.
 Em seu contexto, a obra relata as inten-
ções do grupo regionalista de, além de difundir as 
tradições culturais do nordeste, nas palavras de 
Freyre, conhecer o nordeste é compreender a 
fundamentação do Brasil. Apesar da forte hostili-
dade ao cenário político-econômico do país, sua 
conotação não era separatista, mas conciliatória, 
pregando a unidade e harmonia entre as regiões 
como orientação para a melhor distribuição de 
investimentos.
 Analisado profundamente o texto, nota-se 
uma preocupação no tocante as inﬂuências cultu-
rais externas sob o modo comportamental da 
sociedade. Demonstra que a falta de incentivo à 
preservação cultural põe em risco a sobrevivência 
da identidade própria frente as interferências 
dominantes, em grande parte totalmente distin-
tas e inapropriadas para as características da 
região. 
 Ridiculariza a preferência das autoridades 
públicas pela arquitetura francesa, exempliﬁcando 
os boulevards como uma política de mobilidade 
urbana inadmissível para os padrões climáticos dos 
habitantes dos trópicos. Belo mesmo estava nas 
construções de palhoças e mucambos, idealizadas 
platonicamente pela capacidade humana nordesti-
na de se adaptar as condições ambientais.
 Valoriza, sobretudo, a culinária regional 
pela riqueza histórica de formação cultural e iden-
tidade própria e de sabor. Até mesmo o seu prepa-
ro é tratado como algo mágico, como as receitas 
secretas nunca reveladas pelas cozinheiras.
 Sob todos esses aspectos, ramiﬁcados 
como galhos de uma planta, está enraizado na 
cultura social a inﬂuência e o poderio do patriarca-
do das oligarquias agrárias, destacado pelos regio-
nalistas, o açúcar e os engenhos, do passado colo-
nial, como os impulsionadores ao atual estágio de 
desenvolvimento nacional.
2. A sociedade e a família patriarcal
 Nesse mesmo período, duas consagradas 
obras de cunho sociológico e temática inovadora 
foram publicadas no Brasil. A primeira, Casa 
Grande & Sensala, de Giberto Freyre, analisa a 
formação da sociedade brasileira etnicamente 
democrática, harmoniosa e equilibrada, motivada 
pela miscigenação entre as relações pessoais do 
senhor, índio e escravo. Esta segue o mesmo 
romantismo do Manifesto Regionalista, acolhendo 
no oligarca patriarcal o heroico líder territorial.
Em seguida, três anos depois, é publicado Raízes 
do Brasil, de Sérgio Buarque de Holanda, que 
também se propõe estudar a constituição da iden-
tidade nacional, no entanto com um viés mais críti-
co ao processo político e industrial brasileiro, 
sustentada por essas relações patriarcais. 
 Utilizando-se em sua obra de uma aborda-
gem psicológica, Holanda analisa a sociedade 
ibérica como um meio para entender a essência do 
homem brasileiro. Segundo ele, Portugal e Espa-
nha distinguiam-se dos demais países da Europa 
por possuírem em seu modus operandi mais auto-
nomia e individualidade nas relações de trabalho, 
o que o tornavam pioneiros e audaciosos em seus 
objetivos.
 Além disso, por toda Europa havia um 
aspecto separatista no estrato social, fruto de 
raízes feudais, em que classes sociais não se
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relacionavam. Nos países ibéricos, essa organiza-
ção entre as classes era mais ﬂexível, com mais 
interação humana, que Holanda chamou de men-
talidade moderna.
 Não tão perfeitos assim, Holanda apresen-
ta os malefícios que a nação brasileira sofrera sob 
o domínio da colonização portuguesa. Desprezan-
do o trabalho físico e objetivando o enriqueci-
mento fácil, sem suor, os colonizadores foram 
taxados de oportunistas, que tinham ânsia de 
prosperidade, de títulos honoríﬁcos e de altas 
posições hierárquicas.
 À essas características, Holanda classiﬁcou 
os homem em dois tipos: o trabalhador, aquele 
que enxerga primeiro a diﬁculdade a vencer, não o 
triunfo a alcançar; e o aventureiro para o qual 
apenas o triunfo ﬁnal interessa. Notadamente 
percebe-se o tipo aventureiro aportado no Brasil, 
movido pela vantagem sem empenho, do desinte-
resse pela terra e o retorno a Portugal.
 Consequências disto, o latifúndio, a mono-
cultura, e a escravidão foram características mar-
cantes da colonização portuguesa no Brasil, estes 
os quais já conheciam muito bem. Holanda expli-
ca que Portugal, fruto também de uma miscigena-
ção, utilizou-se aqui de toda sua experiência em 
economias de exploração e escravagismo em 
colônias anteriores.
 Os tempos mudam, a corte portuguesa se 
transfere para a colônia, a independência é 
instaurada, os centros urbanos crescem, mas a 
nostalgia à práticas arcaicas continuam. Eram os 
fazendeiros e seus ﬁlhos, a sociedade rural, quem 
monopolizava à política, os currais eleitorais, 
ditando quem assumia as trágicas instituições 
nacionais, como o parlamento e cargos públicos. 
Sua inﬂuência era tamanha que os engenhos e 
latifúndios podiam ser considerados micro esta-
dos-nações. O favoritismo e o conservadorismo 
patriarcal incompatibiliza-se com o desenvolvi-
mento do mundo moderno da indústria e comér-
cio.
 Esse enclave, do enraizamento social da 
família patriarcal, custa muito caro a nação, que 
até hoje arca com o prejuízo causado pela indife-
rença ao conceito do ente público e privado. A 
impraticabilidade do princípio impessoal necessá-
ria à vida pública corrói o Estado democrático e 
justo, tornando as predileções a mola propulsora 
da governabilidade.
 É assim desde o princípio. Esse sistema 
político burocrático conhecido como patrimonia-
lismo – o patrimônio público agregado ao privado 
– está presente em toda a história da nação, sendo 
inclusive responsável pelo modelo de implantação 
das capitanias hereditárias, onde a concessão de 
terras e títulos no Brasil Colônia foi privilegiada a 
um pequeno grupo da nobreza portuguesa. 
 Foram essas predileções que tornou o 
brasileiro conhecido como o Homem Cordial. Deﬁ-
nido por Holanda, homem cordial é aquele ser 
emotivo, que se deixar levar pelo discurso da 
paixão e não pelo juízo da razão. Possui comporta-
mentos com fortes vínculos de amizade e familiari-
dade. Ser amigo é valor suﬁciente para afrouxar 
qualquer rigor formal, exempliﬁcando a expressão 
vulgar “jeitinho brasileiro”.
 Por ﬁm, Holanda sustenta que a nação 
brasileira vem passando ao longo de sua história 
por um processo extenso e constante de revolu-
ção. Do arcaico ao moderno. A mudança para uma 
sociedade descente somente será verdadeira e 
completa se passar pela revolução deﬁnitiva. E 
essa revolução nada mais é do que eliminar todos 
os vícios e vestígios desde a pré-história brasileira, 
concebendo novos valores ao país.
3. A identidade por trás de uma construção 
social
 No Brasil, com o ﬁm da ditadura militar 
(1964-1985), reergue-se no meio acadêmico 
discursões e pesquisas acerca de como ocorre o 
surgimento de uma identidade nacional e o que o 
diferencia das diversidades culturais regionais. 
Diversos estudos, nesse período, têm como linha 
de pensamento o questionamento de quão verídi-
co são os elementos da tradição enraizada na 
sociedade.
 Um dos mais expoentes estudos no campo 
do nativismo identitário se deu com a obra “A 
parte e o Todo - a diversidade cultural do Brasil-na-
ção”, do antropólogo Ruben Oliven. Nele, o autor 
procura analisar os componentes da identidade 
gaúcha e confronta-os, através de semelhanças e 
diferenciações, com o conjunto universal brasilei-
ro. É neste manuseio “da parte com o todo” que 
Oliven constata que a tradição não é um costume 
que se aﬂora congênito ou natural de uma socieda-
de, mas sim, realçada na imposição de uma cons-
trução social de ideias e valores.
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 Em seu livro, o autor analisa essa dicoto-
mia baseando-se nas características culturais da 
sua terra natal, o Rio Grande do Sul, comparando-
-a com a interpretação generalizada do que seria 
todo o Brasil. Utilizando-se de um enumerado 
conjunto de dados históricos e etnográﬁcos, 
Oliven traça o que seria a construção simbólica 
tradicionalista conhecida por gauchismo, ou o 
gaúcho como um mito.
 Oliven explica que boa parte dessa com-
posição sobre o mito teve como elemento originá-
rio à imagem atribuída ao gaúcho quanto as suas 
qualidades heroicas vividas em fatos históricos e 
personalidades do passado, sobretudo as que são 
referenciadas em memórias de guerras, como as 
narrativas da Revolução Farroupilha ou da guerra 
Guaranítica. 
 Soma-se a isso diversos outros conjuntos 
representativos como a geograﬁa, etnograﬁa, 
danças, indumentárias e costumes que, segundo 
o autor, são contrapostas as demais regiões do 
país para legitimar o que foi construído e transmi-
tido. Oliven alerta que o que é discutível não é a 
veracidade da construção simbólica, mas sim, a 
sua utilidade como poder de convencimento.
Segundo o autor, em inúmeras passagens históri-
cas, sempre elas com conotação separatista, está 
presente essa expressão de identidade. O 
gauchismo, portanto, baseado na tradição propa-
gada, teria a capacidade de agregar diferentes 
etnias – componentes da região - com o propósito 
de manter em sintonia e em discurso único a 
representatividade sociocultural a que ela desper-
ta em seus indivíduos. 
 Independente de qualquer consequência, 
o anseio a entoação da identidade regional é 
sempre uma resposta a um jogo de tendências, 
onde, como um movimento de balança, o equilí-
brio posto, do resgate da diversidade cultural, 
frente a uma inﬂuência exterior.
4. Estereotipando um lugar
 Tudo o que sabemos hoje sobre a região 
nordestina brasileira pode não ser verdadeira. 
Melhor explicando, ela pode até ser verdadeira, 
mas a forma como a região é exposta e propagada 
imageticamente e midiaticamente reproduz um 
conto inventado. Isso é o que revela o historiador 
Durval Muniz de Albuquerque Jr., em seu trabalho
“A invenção do Nordeste e outras artes”.
 Nem mesmo a região existia. O espaço 
geográﬁco ao qual chamamos de nordeste somen-
te recebeu essa denominação por volta do início 
do século XX, quando o Brasil ainda era conhecido 
apenas por sul e norte.
 E o norte nada mais era do que o outro lado 
do sul. Duas forças antagônicas coabitando uma 
mesma nação, sendo uma a protagonista e outra a 
antagonista. Se o sul era a vitalidade e a força 
motriz do país, o nordeste era seu encalço. Se uma 
era a referencia do Brasil desenvolvido a outra era 
a esquecida. Este foi um terreno fértil para a cons-
trução preconceituosa e estereotipada na vida e 
nas artes do ser nordestinado.
 Durval aponta que, qualquer tipo de identi-
ﬁcação e descrição de uma região por se só será 
um pré-julgamento daquilo que ela não é. Ele cita 
até mesmo que a defesa da nordestinidade 
proposta pela escritora Rachel de Queiroz não é 
sadia, pois presumisse que a sua conceptualização 
criará regras e deﬁnições sobre algo que provavel-
mente não será verdadeiro. E não será verdadeiro 
porque todo esse processo vicioso é uma criação 
de imagens, de semiologia, que abastece as 
relações de poder e de saber. Seu objetivo, então, 
na obra foi diagnosticar o discurso e identiﬁcar a 
quem ela está a serviço.
 A invenção do nordeste ocorreu devido a 
uma sintonia entre a convergência de mídias, nas 
suas diversas formas de comunicação, com uma 
linguagem repetitiva do discurso. Segundo Durval, 
é a estratégia da estereotipização que aloca 
elementos comuns de imagens e vozes nas varia-
das representações artísticas. Música, teatro, 
cinema, livros, poesias, todas as manifestações 
culturais utilizam-se dessa linguagem que além de 
encarnar o real, elas instituem uma verdade. Essa 
imposição é limitadora ao raciocínio semiótico, 
onde, por exemplo, o saudosismo pela terra 
amada, em referência ao nordestino, terá sempre 
como resultado o “ícone de retirantes”.
 Em meados do ﬁm do século XIX, na 
medida em que o sul se industrializava e moderni-
zava-se, um grande fosso crescia e separava cada 
vez mais o norte do desenvolvimento emergente. 
Enquanto no Centro-Sul, claramente em São Paulo, 
os centros urbanos se aglutinavam e a burguesia se 
ﬁxava, o norte, rural e patriarca, era esquecido das 
páginas do Brasil-nação.
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 Durval apresenta que o regionalismo 
paulista era moldado como um “regionalismo de 
superioridade”, onde, para os sulistas, somente 
esta província teria a capacidade e a competência 
de dirigir o rumo do país. Os argumentos difundi-
dos era que sua condição especial tinha implica-
ções genéticas. Na época, por volta dos anos 20, 
estava em voga os estudos da eugenia, uma pseu-
dociência que tentava comprovar que as qualida-
des psíquico-ﬁsiológicas humanas eram frutos de 
heranças raciais. E foram nessas teorias que inte-
lectuais brasileiros como Oliveira Vianna e Dioní-
sio Cerqueira aﬁrmaram – repugnantemente - a 
superioridade natural dos sulistas, frente a conse-
quente decadência do nordestino, fruto da mesti-
çagem racial dentro de um ambiente de miséria.
 Nesse contexto, o preconceito foi o produ-
to ﬁnal dessa dissimulação. A cada iniciativa de 
supervalorização do sul, o norte era duplamente 
desqualiﬁcado. A construção imagética discursiva 
sobre a região nordeste era intensa. Criada, 
propagada e reproduzida indiscriminadamente, 
sem conter o compromisso do dito, se era real ou 
ﬁctício. A narrativa era constante: “uma região 
seca, de pobreza, de infraestrutura econômica 
precária e de um povo ignorante”.
 No campo do discurso retórico, entre o 
ﬁnal do século XIX e início do século XX, Durval 
demonstra que a região nordeste passou de um 
território esquecido para uma região incansavel-
mente falada – infelizmente de forma pejorativa. 
Seja em crônicas jornalísticas ou em manifesta-
ções políticas de parlatórios, alguns fatos históri-
cos, como a grande seca de 1877, a deﬂagração da 
guerra de canudos e o terror do cangaço, contri-
buíram para essa midiatização negativa, ﬁcando 
marcados no imaginário popular e inﬂuenciando a 
reconstrução de uma nova identidade cultural. 
 Durval aponta que esses três tristes acon-
tecimentos foram as deﬁnitivas três raízes temáti-
cas responsáveis pela reinvenção do que hoje 
conhecesse por nordeste. O ambiente da seca, do 
messianismo e do cangaceiro foram marcados em 
toda produção artística sobre a região, seja na 
música, literatura, cinema. É neste espaço de 
saudade da terra que as músicas de Luiz Gonzaga, 
assimiladas a essa reconstrução, cantam sobre a 
amarga fuga e um futuro retorno ao sertão, a 
devoção dos romeiros e a valentia do “cabra-ma-
cho”.
 É nesse momento que Durval expõe a 
quem o discurso sofrido do nordeste interessa. Os 
grandes latifundiários da região, que até então 
detinham poder econômico sustentado nos enge-
nhos açucareiros, e que viram sua zona de inﬂuên-
cia diminuir com a modernização industrial do sul 
e consequentemente sua centralização e polariza-
ção no cenário nacional, através de políticos e 
parlamentares e seus currais eleitorais, se apro-
priaram dos discursos de mazelas do nordeste e 
retiﬁcaram as ideias vulgares propagadas por 
outros sobre a região. O único intuito desta classe 
dominante era seduzir a opinião pública e angariar 
verbas públicas para interesse e benefício próprio, 
por meio de crimes como peculato, tráﬁco de inﬂu-
ência e abuso de poder.
 Percebe-se então, que a reprodução 
imagético-discursiva é nociva e deturpa a identida-
de cultural, pois essa mesma torna-se uma cons-
trução irreal e autopropagadora de seus próprios 
preconceitos.
5. Considerações Finais
 Ao longo dos séculos XIX e XX, o debate 
sobre a busca pela verdadeira identidade cultural 
brasileira foi incessantemente discutido por 
inúmeros intelectuais. Suas pesquisas baseavam-
-se naquilo que seria o autêntico da terra, com 
origens e comportamentos que advinham de 
etnias indígenas e africanas. Com o tempo, essa 
investigação incorporou referências de uma socie-
dade mais complexa, híbrida, composta por seus 
nativos e estrangeiros. 
 A ideia de um estudo para o arcabouço 
antropológico do Brasil era validada na medida em 
que o país buscava se consolidar e se reconhecer 
como uma nação constituída. O sentimentalismo à 
pátria, expresso, por exemplo, nos movimentos 
literários do romantismo, foi a conjuntura que 
mais estabeleceu atributos a identidade nacional.
Sem dúvida, esse esforço ávido pela descoberta do 
“o que sou, de onde vim” é legítimo e intrínseco do 
ser humano, em qualquer esfera de sociabilidade, 
seja do individual, do grupo social ou de uma 
nação. A identidade torna vivos seus indivíduos e 
seus semelhantes.
 Vale ressaltar que essa condição está vincu-
lada a consciência do pertencimento, onde não 
somente o recorte espacial é capaz de sustentar a
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identiﬁcação social. Por isso, toda e qualquer 
região geográﬁca sempre apresentará diversida-
des culturais dentro de sua macrocultura. E são as 
microrregiões que terão a capacidade de apresen-
tar o que há de mais original em suas tradições, 
essencial e inerente aos seus valores comunitá-
rios.
 Nessa lógica, percebe-se que quanto mais 
macro um espaço, mais moldado seus indivíduos 
serão. Isso por que, nesse agrupamento de análi-
se, onde aglomeram-se diversos grupos sociais, o 
processo de identidade, constituído de elementos
não tão tradicionais, provavelmente será constru-
ído e incutido nos pertencentes, para que uma 
unidade social seja estabelecida.
 Como visto nos diversos trabalhos, o 
perigo dessa construção artiﬁcial está na inﬂuên-
cia nociva a que submete seus indivíduos. A iden-
tidade construída poderá estar sendo instrumen-
to de manipulação por interesses escusos pesso-
ais de dominação. Uma vez estabelecia ela será 
propagada inconscientemente por seus próprios 
agentes manipulados, tornando o preconceito o 
seu produto ﬁnal.
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